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Introdução
O modelo federativo brasileiro, 

introduzido pela Constituição de 

1988, estabeleceu a autonomia 

nos entes subnacionais (estados 

e municípios) e as bases da des-

centralização das políticas públi-

cas sociais. A autonomia conce-

dida aos municípios abrange as 

áreas: política; normativa (para 

criar suas próprias leis tendo em 

vista aspectos locais); administra-

tiva (para gerir sua administração 

e organizar serviços locais); e fi-

nanceira (para estabelecer seus 

próprios impostos e investir sua 

receita própria). A descentraliza-

ção das políticas públicas seto-

riais transferiu importantes res-

ponsabilidades aos municípios 

no sentido de assegurar e promo-

ver participação e controle social 

sobre as políticas públicas. 

Essa autonomia e responsabilida-

des, no entanto, não foram acom-

panhadas da estrutura e recursos 

financeiros necessários aos novos 

desafios. Um dos principais pro-

blemas reside no fato de que um 

grande número de municípios ain-

da depende para sua sobrevivên-

cia, quase que exclusivamente, de 

transferências federais.

Nesse contexto, em relação às 

políticas de garantia dos direi-

tos das crianças e adolescentes 

havia uma forte necessidade de 

apoiar as ações nos municípios 

que permitissem os rebatimen-

tos dos avanços nas políticas e 

programas nacionais para o tema. 

As políticas nacionais voltadas 

para a garantia dos direitos das 

crianças e adolescentes têm um 
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caráter transversal envolvendo diversos 

ministérios, as três instâncias administra-

tivas e outros poderes, como legislativo e 

judiciário. 

O Fundo das Nações Unidas para a Infân-

cia (UNICEF) tem como principal objetivo 

atuar no sentido de garantir os direitos 

das crianças e adolescentes em nível 

mundial, tal como previsto na Convenção 

sobre os Direitos da Criança, influencian-

do os tomadores de decisão e os diversos 

parceiros. Sua atuação abrange os direitos 

das crianças ao melhor começo de vida, 

pois o cuidado adequado nos primeiros 

anos constitui a base mais forte para o 

futuro de uma pessoa, o direito à educa-

ção, em especial das meninas; o direito 

à imunização contra doenças comuns da 

infância; e à boa nutrição, para prevenir 

que as crianças sofram ou morram de uma 

doença evitável.

Como parte do Programa de País, acorda-

do a cada cinco anos com o Governo brasi-

leiro em função das prioridades nacionais, 

o UNICEF realiza um trabalho de diálogo 

com as lideranças governamentais de ní-

vel federal e estadual e, sob a liderança 

das autoridades brasileiras, tem contri-

buído para a implantação do Pacto Um 

Mundo Melhor para as Crianças e Adoles-

centes do Semiárido e a Agenda Criança 

Amazônia. No nível municipal, parte-se da 

premissa de que, além da disposição da 

prefeitura em aderir à iniciativa, os muni-

cípios implementam políticas e programas 

de nível federal, estadual e municipal. O 

município é o espaço privilegiado onde 

todas as políticas públicas acontecem e 

onde, portanto, os efeitos são gerados 

com a maior proximidade com o cidadão 

e, assim, com as crianças e adolescentes. 

A partir da percepção do UNICEF sobre a 

importância de reforçar a gestão para re-

sultados e a integração de políticas seto-

riais nos municípios para a ampliação dos 

impactos, foi criada, em trabalho conjunto 

com os Governos federal e do estado do 

Ceará, uma metodologia para a certifica-

ção de municípios que apresentassem 

avanço positivo em indicadores de gestão 

de políticas públicas, impacto social e par-

ticipação social, num período de quatro 

anos, nas políticas setoriais com influên-

cia na garantia dos direitos das crianças e 

adolescentes. Esta certificação foi deno-

minada Selo UNICEF Município Aprovado. 

A iniciativa teve sua primeira edição em 

1999 no Ceará e foi sendo aprimorada ao 

longo das seis edições que a sucederam. 
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A partir de 2005 foi ampliada a todos os 

onze estados do Semiárido brasileiro9 e, 

a partir de 2009 (última edição), aplicada 

aos nove estados da Amazônia Legal10. 

O UNICEF Brasil tem avançado na direção 

de ampliar a iniciativa do Selo para novos 

municípios, e essa experiência tem sido 

vista por escritórios do Fundo de muitos 

países como boa prática de mobilização 

de um amplo espectro de atores para a 

garantia dos direitos das crianças e ado-

lescentes em nível local, e de promoção 

de uma maior participação social nas polí-

ticas públicas com foco em equidade, im-

primindo melhores capacidades de gestão 

para resultados. Pela intenção de aprimo-

rar cada vez mais a iniciativa com base em 

lições aprendidas e pela possibilidade de 

replicá-la em outros países, o UNICEF, de 

acordo com sua política interna, decidiu 

promover um processo de avaliação inde-

pendente. O objetivo é obter lições sobre 

o que está funcionando bem e identificar 

áreas onde é necessário trabalho comple-

mentar, de forma a continuar sua dissemi-

nação em novos municípios.  

DESCRIÇÃO DO 
OBJETO AVALIADO: 
A INICIATIVA SELO 
UNICEF MUNICÍPIO 
APROVADO

o que é o selo

O Selo UNICEF Município Aprovado é uma 

metodologia que auxilia os municípios a 

mobilizar atores, capacitar técnicos, pla-

nejar ações voltadas à garantia dos direi-

tos das crianças e adolescentes, acompa-

nhar e avaliar seus resultados, permitindo 

ao UNICEF conferir um reconhecimento 

internacional àqueles que mais conse-

guem avançar, em um ciclo de quatro 

anos. A metodologia define o processo e 

os instrumentos de trabalho e atua basi-

camente em três eixos: gestão de políticas 

públicas, participação social e impacto 

social. Dentre os principais instrumentos 

metodológicos estão indicadores de ges-

tão de políticas públicas e de impacto so-

cial, os quais são definidos, em cada edi-

ção, em conjunto com as áreas nacionais 

de governo responsáveis pelas políticas 

voltadas à infância e adolescência. Outro 

instrumento importante da metodologia 

é a participação social, que atua no sen-

tido de mobilizar gestores e comunidade, 

especialmente jovens, convidando-os a 

observar, acompanhar e transformar a rea-

lidade em que vivem meninas e meninos. 

O Selo é também uma das estratégias 

utilizadas pelo UNICEF para implantar o 

Programa de País acordado com o gover-

no brasileiro e, portanto, um apoio para 

alcançar os objetivos e as metas com que 

o Governo Federal e os governadores dos 

nove Estados do Nordeste, de Minas Ge-

rais e do Espírito Santo se compromete-

ram, em junho de 2004, no Pacto Nacio-

nal Um Mundo Melhor para a Criança e o 

Adolescente do Semiárido (Pacto)11 e que 

sete governadores da Amazônia Legal as-

sumiram, em junho de 2008, na Agenda 

Criança Amazônia (ACA).12 
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É importante mencionar que os objetivos 

do Selo estão em consonância com a De-

claração do Milênio, assinada pelo Brasil 

e por outros 189 países em setembro de 

2000, durante a Cúpula do Milênio. Nela, 

os países se comprometeram a alcançar os 

oito Objetivos de Desenvolvimento do Mi-

lênio13 (ODM) até 2015. 

objetivos geral e específicos

Segundo o UNICEF,14 o Selo tem como ob-

jetivo geral fortalecer as políticas públicas 

de promoção de direitos das crianças e 

adolescentes nos municípios participan-

tes e como objetivos específicos a utili-

zação da metodologia para contribuir de 

modo sinérgico com outras iniciativas 

para: 

 — Mobilizar Governos e sociedade civil 
em torno do tema, como condição 
para a conscientização da socieda-
de sobre a importância do Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA) 
e, por consequência, da priorização 
da agenda dos direitos da infância e 
adolescentes nas políticas públicas 
de todos os níveis;

 — Desenvolver capacidades dos mu-
nicípios para: planejar, implementar, 
monitorar e avaliar suas políticas 
de forma participativa, estimulando 
uma cultura de gestão para resulta-
dos na gestão municipal;

 — Promover articulação entre os diver-
sos parceiros visando à potencializa-
ção dos impactos; e

 — Comunicar-se com os diversos seg-
mentos sociais sobre a importância 
da agenda da infância e adolescên-
cia.

abrangência

Dos 5.565 municípios existentes em 2012 

no Brasil, 2.327 (41,8%) pertencem às 

regiões do Semiárido e da Amazônia Le-

9 AL, BA, CE, ES, MA (parte), MG, PB, PE, PI, RN e SE.

10 AC, AM, AP, PA, RO, RR, MT, MA (parte) e TO.

11 Consultar: http://www.unicef.org/brazil/pt/where_9762.htm

12 Consultar: http://www.unicef.org/brazil/pt/where_12407.htm

13 Consultar: http://www.objetivosdomilenio.org.br

14 UNICEF. Termos de referência dos trabalhos de avaliação contratados pelo UNICEF.
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gal, onde viviam, em 2009, 22 milhões de 

crianças e adolescentes (36,7% do total 

de crianças e adolescentes do Brasil). Des-

tes, 2.003 (87%) inscreveram-se na última 

edição do Selo (2009-2012) e foram ga-

nhadores 425 (21% dos inscritos). 

processo de implementação 
nos municípios

A cada edição do Selo, o UNICEF publica 

um Guia Metodológico contemplando as 

orientações específi cas aos municípios 

do Semiárido e para a Amazônia Legal. 

Esta publicação tem servido como refe-

rência para orientar as autoridades, ges-

tores públicos, lideranças comunitárias, 

organizações não governamentais, asso-

ciações locais e demais cidadãos no mu-

nicípio que se interessem em participar 

e acompanhar a implantação do proces-

so Selo UNICEF, com especial ênfase na 

participação de crianças e adolescentes. 

Na Figura 1, a seguir, apresentam-se as 

etapas de implantação da Iniciativa no 

período 2009-2012. 

 ■ figura 1: processo de implementação da iniciativa selo 
unicef no período 200-2012.

Divulgação da 
iniciativa Adesão 

Articulação e parcerias 

Elaboração da linha de 
base (UNICEF) e 

encaminhamento aos 
municípios 

1º Ciclo de 
capacitação 

1º Fórum 
Comunitário Elaboração do 

Plano de Ação 

Implementação  
das  ações pelos 

municípios 

2º Ciclo de  capacitação, 2o 
Fórum Comunitário e 

apuração de indicadores 
(UNICEF) 

Reconhecimento/
entrega  do Selo 

Divulgação dos 
resultados 

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfi co 2000/2010.
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Todo esse processo (com exceção da di-

vulgação dos resultados) acontece em 

quatro anos, coincidindo com o período 

de gestão dos governos municipais, mas 

não de forma concomitante, porém, com 

os períodos de gestão estaduais e federal.

arranjo institucional do 
selo

O arranjo institucional estabelecido para 

o Selo permite envolver territorialmente o 

conjunto de atores que podem contribuir 

para o alcance de seus objetivos nas duas 

regiões selecionadas para a intervenção. 

Por parte do UNICEF, é utilizada sua própria 

estrutura, que contempla um escritório na-

cional em Brasília e oito escritórios zonais 

sediados em Belém, Fortaleza, Manaus, 

Recife, Rio de Janeiro, Salvador, São Luís e 

São Paulo. Esta estrutura guarda certa cor-

respondência com os demais grupos de 

stakeholders. No nível federal, o escritório 

sede do UNICEF realiza a articulação com 

os ministérios, responsáveis pela formula-

ção das políticas voltadas para a infância 

e adolescência. Juntos, UNICEF e Governo 

definem quais indicadores serão utilizados 

em cada edição. No nível estadual, os che-

fes de escritório articulam-se com os go-

vernos estaduais solicitando seu apoio de 

diversas formas no processo do Selo. Em 

geral, existe um ponto focal para o Selo no 

Estado, que, na maioria dos casos, coincide 

com o ponto focal do Pacto ou da ACA. É 

no nível municipal que ocorre a principal 

interação com o UNICEF, realizada pelas 

equipes dos escritórios zonais e equipes 

de profissionais de apoio para capacita-

ções, organização de oficinas e fóruns e 

avaliação local. 

O modelo de governança nos municípios é 

estruturado de acordo com as recomenda-

ções do Guia Metodológico, do qual fazem 

parte o Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente (CMDCA), 

como protagonista, o articulador local, o 

prefeito, as Secretarias Municipais, a Co-

missão Pró-Selo e o Conselho Tutelar, de-

finindo o papel de cada um.  

teoria de mudança

Ainda que o Selo seja considerado e de-

finido como uma metodologia, a neces-

sidade de avaliá-lo tornou fundamental 

a compreensão de sua Teoria de Mudan-

ça, encadeando insumos, atividades, 

outputs, outcomes e impactos. Esta ela-

boração foi resultado de um consenso 

entre a equipe de avaliação e o Comitê 

de Avaliação (ESC) e visou firmar a base 

do processo de avaliação, com vistas a 

aplicar os critérios demandados pelo 

UNICEF. O quadro a seguir apresenta o 

resultado.

Avaliação da Iniciativa Selo UNICEF Município Aprovado - uma experiência participativa com utilização de métodos mistos
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 ■ quadro 1: teoria de mudança do selo unicef nos 
municípios

INSUMOS ATIVIDADES
PRODUTOS  
(OUTPUTS)

PRODUTOS  
(OUTCOMES)

FINALIDADE E  
PROPÓSITO

IMPACTOS

Estrutura UNICEF 

com capacidade de 

inserção no municí-

pio e neutralidade 

política

Recursos Financei-

ros, humanos e tec-

nológicos (UNICEF e 

parceiros)

Políticas Públicas 

Federais/Marco 

Legal/ ECA/ Conven-

ções Internacionais 

– Programa de Pais 

UNICEF

Dados, informações 

→ indicadores

Metodologia 

simples associada a 

objetivos e metas/ 

regras claras

Estrutura e 

governança local 

(Unidade Adminis-

trativa Local)/outros 

recursos e política 

local

Sistema de Comuni-

cação e informação 

entre UNICEF e 

municípios

Comunicação entre 

gestores do Selo e 

sociedade civil local

Processo de Adesão 

com critérios claros

Mobilização nos mu-

nicípios candidatos

1º Fórum Comuni-

tário nos municípios 

candidatos/ diagnós-

tico participativo

Treinamento de 

participantes

Elaboração do Plano 

de Ação15 

Implementação do 

Plano de Ação 

Implementação de 

outras políticas, 

ações, parcerias

Monitoramento

Apuração dos 

resultados: UNICEF + 

parceiros

2º Fórum Comuni-

tário

Emissão do Selo

Mobilização de 

cidadãos, governo e 

sociedade para conso-

lidar e integrar políticas 

locais que objetivem 

melhorar os padrões de 

vida das C&A

Troca de experiên-

cias/ promoção de 

networking entre vários 

setores de governo

Reconhecimento do 

município

Maior conscientização 

local sobre as políticas 

de infância e adoles-

cência/ECA

Maior capacidade local 

para formular, planejar, 

implementar, monitorar 

e avaliar políticas de 

infância e adolescência

Maior articulação entre 

políticas públicas em 

nível local

Maior capacidade de 

parcerias para aprimo-

rar políticas públicas 

de C&A

Maior participação da 

sociedade civil, em 

especial dos jovens, na 

formulação e acompa-

nhamento das políticas 

públicas

Conscientização das 

sociedades locais 

sobre o Estatuto da 

Criança e do Adoles-

cente

Melhores políticas e 

ações sociais para a 

causa das crianças 

e adolescentes nos 

municípios

Melhor quali-

dade de vida 

para crianças e 

adolescentes, afe-

rida por meio de 

indicadores de:

• Impacto social

• Melhor gestão de 

políticas públicas

• Participação 

Social

Contribuição para 

outros países em 

desenvolvimento 

(sul-sul)
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A reconstrução da Teoria de Mudança per-

mitiu revisitar o conjunto das questões 

formuladas, orientadoras da avaliação e 

concentradas em obter evidências sobre 

os resultados e efeitos imediatos do Selo 

UNICEF e sua efetividade nos municípios, 

aferidos por meio dos indicadores defini-

dos. A premissa é que a mudança de cená-

rio ocorre a partir do grau de envolvimento 

do município na metodologia utilizada pelo 

Selo e na mobilização de cidadãos, governo 

e sociedade para consolidar e integrar polí-

ticas locais capazes de melhorar os padrões 

de vida das crianças e adolescentes em 

cada município aprovado. Uma análise dos 

insumos listados na matriz mostra o grau de 

complexidade do ambiente de implementa-

ção do Selo. Trata-se de um país federativo, 

de acordo com a Constituição Federal, onde 

as 3 instâncias têm autonomia,  responsabi-

lidades e papéis nas políticas públicas vol-

tadas para a criança e o adolescente. Outras 

iniciativas de nível local são implementa-

das, complementando as demais. Há tam-

bém uma estrutura institucional no municí-

pio e um modelo de governança. Ou seja, o 

Selo parte da premissa de que existem re-

cursos que poderão ser potencializados por 

uma estratégia que imprima maior sinergia 

e articulação entre as diferentes iniciativas 

que estão acontecendo naquele espaço. O 

Selo atua, portanto, como um catalisador, no 

espaço social, cultural, político e econômico 

dos municípios. 

Os resultados (outputs e outcomes) do 

Selo dependem de como se combinam os 

fatores existentes, descritos acima, e o fa-

tor exógeno trazido pelo UNICEF, que pre-

tende favorecer a obtenção dos resultados. 

Ou seja, o Selo não constitui uma iniciativa 

isolada que possa gerar impactos em si.

o contexto

De acordo com dados estatísticos de 

2009, o Brasil era o quinto maior país do 

mundo em termos de população e área 

geográfica, sendo a oitava economia mais 

rica. Os 190 milhões de habitantes dos 

5.565 municípios do País incluíam 60 

milhões de crianças e adolescentes, dos 

quais 51% eram meninos e 49% meni-

nas. Do total, 30% (57 milhões) viviam em 

nove áreas metropolitanas. Parte dessa 

população enfrenta a exclusão, principal-

mente aqueles que vivem em bairros me-

nos favorecidos. 

Cerca de 35 milhões de pessoas – 13 mi-

lhões de crianças e adolescentes – vivem 

no Semiárido e 24 milhões – 9 milhões de 

crianças e adolescentes – vivem na Ama-

zônia Legal, com os menores índices de 

desenvolvimento humano. Crianças, ado-

lescentes, indígenas e afro-brasileiros de 

todas as idades constituem grupos atingi-

dos pela pobreza. A erradicação da pobre-

za extrema (ODM 1) continua constituindo 

15 BRASIL. Ministério da Saúde. Boletim Epidemiológico do Ministério da Saúde de 2010.
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o principal objetivo social do atual gover-

no do Brasil. Em 2010, embora 97% das 

crianças e dos adolescentes entre 07 e 14 

anos de idade frequentassem a escola no 

Brasil, 821 mil estavam fora do sistema 

educacional. Entre adolescentes de 15 a 

17 anos, chega a 1,7 milhão o número dos 

que não estão matriculados na escola e, a 

cada ano, 400 mil estudantes do Ensino 

Médio abandonam os estudos antes do fi-

nal do curso. Crianças e adolescentes com 

deficiência são especialmente excluídos 

do sistema. 

Com relação à mortalidade infantil (ODM 

4), entre 1990 e 2008, a taxa de mortali-

dade de menores de 5 anos caiu 57,5% e 

a taxa de mortalidade de menores de 1 ano 

de idade caiu 59,7%. No entanto, enquan-

to as regiões Sudeste e Sul alcançaram a 

meta do ODM 4 em 2008, isso ainda não 

ocorreu nas regiões Norte e Nordeste. A 

taxa de mortalidade de menores de 1 ano 

nas populações indígenas – 41,9 por mil 

nascidos vivos – fica mais de duas vezes 

acima da taxa nacional oficial mais recente. 

Apesar dos progressos em relação à saúde 

materna (ODM 5), cuja meta é a redução 

em três quartos da mortalidade materna, 

progressos foram alcançados a partir de 

muitos programas federais, melhorando a 

taxa de mortes por cem mil partos de be-

bês nascidos vivos. Embora as taxas de fer-

tilidade tenham diminuído com regularida-

de para todos os grupos etários, o número 

de gestações em meio a meninas entre 10 

e 14 anos de idade vem aumentando ligei-

ramente nos últimos anos. 

Em 2010, aproximadamente 630 mil bra-

sileiros viviam com o Vírus da Imunodefi-

ciência Humana (HIV).16 Dos 593 mil casos 

de Síndrome de Imunodeficiência Adquiri-

da (AIDS) relatados de 1980 até 2010, 32 

mil eram de crianças e adolescentes meno-

res de 19 anos de idade. Em meio a ado-

lescentes de 13 a 19 anos de idade, há dez 

casos entre meninas para cada oito entre 

meninos. De acordo com o Mapa da Violên-

cia de 2004, os homicídios entre jovens vi-

timam fundamentalmente a população de 

sexo masculino (cerca de 93% das vítimas 

são homens) e de raça negra, que têm viti-

mização 65% maior em relação à popula-

ção total e 74% superior entre jovens. 

O Selo foi proposto considerando o con-

texto da descentralização de políticas pú-

blicas, definido a partir da Constituição de 

1988, que estabeleceu autonomia entre 

os entes federativos e o compartilhamen-

to da gestão das políticas sociais. O marco 

legal definido pelo Estatuto da Criança e 

do Adolescente17 deu origem a uma série 

de políticas públicas voltadas à garantia 

dos direitos de C&A. A partir de então, fo-

ram progressivamente sendo construídas 

e aprimoradas bases de dados dos setores 

saúde e educação com informações ali-

mentadas pelos próprios municípios.

O Selo surge da constatação das dificulda-

des enfrentadas por grande parte dos muni-

cípios em implementar políticas públicas de 

garantia dos direitos das crianças e adoles-

centes, de modo transversal e intersetorial, 

e de suas fragilidades em termos de capa-
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cidades institucionais para arcar com todas 

as responsabilidades relativas à implemen-

tação das políticas sociais e de uma percep-

ção de que uma estratégia como a do Selo 

poderia ajudar o nível federal a alcançar e 

mobilizar os municípios em torno das metas 

nacionais. Foi lançado em 1999 no Ceará, a 

partir de uma parceria entre o Governo do 

Estado e do UNICEF/CE, o qual tinha um de-

sejo e via a necessidade de fazer a socieda-

de conscientizar-se sobre o ECA. 

A ideia do Selo UNICEF foi evoluindo ao 

longo de sua história, culminando em uma 

ferramenta de mobilização da sociedade 

em torno dos ODM na esfera municipal. 

No Brasil, dadas as suas especifi cidades 

de gestão de políticas públicas e os avan-

ços do marco regulatório das políticas so-

ciais, os municípios têm assumido papel 

fundamental em relação às políticas de 

garantia dos direitos das crianças e ado-

lescentes. 

O Selo teve diversas edições, conforme 

mostra a Figura 2, que também aponta sua 

abrangência. Os resultados alcançados e a 

vontade política de diferentes atores tor-

naram possível a expansão da estratégia 

em 2005 para os 11 estados do Semiárido 

como uma contribuição do UNICEF para 

o Pacto Um Mundo Melhor para Crianças 

e Adolescentes do Semiárido Brasileiro. 

Em 2009 o Selo foi estendido para muni-

cípios da Amazônia Legal como uma con-

tribuição do UNICEF para o cumprimento 

da Agenda Criança Amazônia, lançada em 

2008. Nesta edição também ocorre uma 

grande mudança: o período de implemen-

tação do Selo passa a ser de 4 anos. 

16 BRASIL. Presidência da República. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Disponível em: <http://www.planalto.gov.

br/ccivil_03/leis/l8069.htm>. Acesso em: nov. 2014.

17 UNICEF. Disponíveis em: <http://www.selounicef.org.br/_selounicef.php?op=4>. Acesso em: 07 ago. 2014.

Avaliação da Iniciativa Selo UNICEF Município Aprovado - uma experiência participativa com utilização de métodos mistos

 ■ figura 2: linHa do tempo do selo unicef

1999-20
00 - 1a 

edição – 
CEARÁ 

2001-20
02 – 2a 

edição – 
CEARÁ e 

PB 

2003-2004 
– 3a edição – 

CEARÁ 

2005-2006 
– 1a edição 
expandida 

– todo o 
Semiárido 

(11 
estados) 

2007-200
8 – 2a 

edição 
expandida 

– todo o 
Semiárido  

2009-2012 – 
3a edição 

expandida – 
Semiárido e 

Amazonia 
Legal 
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As edições do Selo foram alteradas ao 

longo do tempo, no sentido de aprimorar 

seu desenho e sua compreensão, a partir 

de exercícios de avaliações internas que 

colhiam feedback dos diversos parcei-

ros. Além disso, identifica-se um esforço 

do UNICEF em produzir, disponibilizar 

na internet18 e/ou distribuir aos municí-

pios uma série de materiais no sentido 

de aprofundar as orientações. São exem-

plos: os Cadernos Metodológicos, o Re-

gulamento do Selo, o Termo de Adesão, 

spots de lançamento e mobilização, bo-

letins informativos mensais, os cadernos 

Cidadania dos adolescentes, Políticas 

públicas, Guia Educação para a convivên-

cia com o Semiárido, Guia Cultura e iden-

tidade: Comunicação para a igualdade 

étnico-racial, Guia Esporte e cidadania, 

Guia Comunicação, direitos humanos e 

infância e o Manual de identidade visual. 

partes interessadas

Os principais stakeholders envolvidos na 

implementação do Selo, e seus principais 

interesses, são:

 — Crianças e adolescentes dos muni-
cípios: beneficiários finais e partici-
pantes da iniciativa. 

 — Atores municipais:

 — Prefeito: como líder do poder públi-
co municipal, interessa-se pelo Selo 
pelas externalidades positivas que 
pode gerar em termos de recursos e 
parcerias adicionais e o reconheci-
mento de sucesso na realização de 
políticas públicas. 

 — Secretários: responsáveis pelas polí-
ticas municipais, têm interesse em dar 
a elas maior visibilidade e melhorar a 
qualidade de sua implementação por 
meio de uma maior integração.

 — Conselhos municipais (em especial 
CMDCA): interessados em compreen-
der seu papel e qualificar sua atuação. 

 — UNICEF: além de reforçar as estraté-
gias do Programa de País, o Selo é 
um instrumento de advocacy que dá 
maior visibilidade à causa da defesa 
dos direitos das crianças e adoles-
centes. 

 — Governo federal: interesse em me-
lhorar a qualidade da implementa-
ção das políticas voltadas à C&A nos 
municípios, por meio de uma melhor 
articulação intersetorial e de uma 
maior participação da sociedade, 
fortalecendo a democracia. 

 — Governos estaduais: interesse em 
reforçar seu papel junto aos municí-
pios na implementação de políticas 
voltadas à C&A.

 — Financiadores: maior visibilidade e 
alcance de suas políticas de respon-
sabilidade social, com melhor uso de 
seus recursos.

 — Sociedade civil organizada (ONGs): 
pela possibilidade de participação 
nas discussões e definições catalisa-
das pelo 1o Fórum e de firmar parce-
rias em torno de suas causas. 

status de implementação

Encontra-se atualmente em implementa-

ção a edição 2013-2016 do Selo UNICEF 
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18  UNICEF. Termos de referência da avaliação dos trabalhos contratados pelo UNICEF.

que, assim como a edição finalizada de 

2009-2012, abrange as regiões do Semiá-

rido Brasileiro e da Amazônia Legal.

A AVALIAÇÃO

propósito da avaliação

O propósito da avaliação foi apoiar o Es-

critório do UNICEF no Brasil (Brazil Coun-

try Office – BCO) com o aporte de subsí-

dios para introduzir melhorias no apoio a 

políticas públicas municipais focadas em 

equidade, que garantam os direitos de 

crianças e adolescentes, em especial os 

mais desfavorecidos e excluídos, por meio 

da promoção do Selo como metodologia 

chave. A avaliação pretendia, assim, testar 

a hipótese de que o Selo pode apoiar os 

municípios na execução das prioridades e 

políticas nacionais, no contexto do siste-

ma federativo brasileiro. 

O público-alvo da avaliação compõe-se, 

portanto, do BCO, a equipe gestora do UNI-

CEF Brasil, os parceiros, os stakeholders e 

os tomadores de decisão-chave. Como au-

diência secundária, estão as equipes do 

Escritório Regional no Panamá e Escritório 

Brasil, entre outras organizações interna-

cionais da América Latina e demais regi-

ões. Os resultados deverão contribuir para 

o processo decisório interno ao UNICEF 

e promover maior accountability por de-

sempenho e alcances do Selo no Progra-

ma de País. Poderão ainda ser utilizados 

para gerar produtos adicionais adequados 

a diferentes propósitos (por exemplo: ins-

trumento de advocacy para futuros finan-

ciamentos, mobilização em torno do Pacto 

e da ACA, cooperações sul-sul, advocacy 

para incrementar a participação pelos mu-

nicípios) e audiências (potenciais finan-

ciadores, municípios elegíveis, governos 

estaduais, governo federal e outros países 

interessados em replicar a experiência 

brasileira).18

objetivos da avaliação

A avaliação visa identificar o valor agre-

gado da metodologia do Selo e suas con-

tribuições principais, bem como a docu-

mentar boas práticas e lições aprendidas 

de forma a apoiar estratégias futuras de 

continuação e ampliação. Busca analisar a 

implementação do Selo no nível munici-

pal e seus efeitos de curto prazo, as lições 

aprendidas nos níveis federal, estadual e 

municipal, resultando inclusive na elabo-

ração de recomendações para as próximas 

edições ou outras iniciativas semelhantes.

Avaliação da Iniciativa Selo UNICEF Município Aprovado - uma experiência participativa com utilização de métodos mistos
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escopo e critérios da 
avaliação

Uma vez que o foco da avaliação do Selo 

é o aprendizado e a inovação visando ava-

liar o alcance de resultados para a garantia 

dos direitos de criancas e adolescentes de 

forma participativa, a análise considerou: a 

conceitualização do Selo como ferramenta 

de mobilização e implementação de uma 

agenda de equidade para crianças e ado-

lescentes; a implementação do Selo no 

nível municipal e seu impacto abrangente 

em termos de apoio à implementação de 

compromissos internacionais (Programa 

de País e Objetivos de Desenvolvimento 

do Milênio – ODM); prioridades de desen-

volvimento nacionais e políticas publicas 

por meio do envolvimento das lideranças 

locais e processos de participação social; 

como o Selo foi introduzido, gerenciado 

e implementado nas diferentes edições; 

que impacto tem tido e continua a ter e 

como este impacto se relaciona com os 

pontos de políticas; lições aprendidas 

nos níveis federal, estadual e municipal, 

e como o aprendizado das experiências 

passadas se reflete no Selo atual e como 

pode ser usado para aprimorar a iniciativa 

nas edições atual e futuras. 

Os critérios  utilizados para a Avaliação do 

SELO UNICEF, relacionados a seguir, foram 

definidos em consonância com os manu-

ais, conceitos  e normas utilizadas pelo 

Grupo de Avaliação das Nações Unidas 

(UNEG) e Unidade de Monitoramento e 

Avaliação do Escritório UNICEF Brasil.

 — Relevância: em que medida os con-
ceitos e objetivos do Selo foram con-
sistentes com as demandas do país, 
estados e municípios, bem como 
com a agenda global relacionada aos 
ODMs e inequidades;

 — Efetividade: em que medida os ob-
jetivos do Selo em edições passadas 
foram atingidos, tendo como base 
sua relevância; 

 — Eficiência: em que medida os recur-
sos do Selo foram implementados 
para contribuir com os melhores re-
sultados possíveis; 

 — Sustentabilidade: em que medida 
os benefícios do Selo permanecem 
após o processo ser finalizado, em 
curto, médio e longo prazo;

 — Impacto: em que medida os efeitos 
primários e secundários na situação 
de crianças e adolescentes nos mu-
nicípios participantes, incluindo o 
desenvolvimento de capacidades, 
mobilização social, gênero, gover-
nança etc., podem ser atribuídos ao 
processo do Selo. 

Adicionalmente, a avaliação considerou cri-

térios transversais, tais como: desenvolvi-

mento de capacidades; apropriação; mobili-

zação social; gênero; governança; gestão de 

programa e desenvolvimento de parcerias. 
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abrangência da avaliação

Em termos temporais, o foco da avalia-

ção foi sobre a edição 2009-2012, tendo 

como insumos, além de todo o arcabouço 

documental referente às edições anterio-

res e atual (documentos metodológicos e 

relatórios de resultados), os dados quan-

titativos de todos os municípios relativos 

a esta edição (2009-2012), o estudo “Es-

timativa de Resultados da Iniciativa Selo 

UNICEF em Nível Municipal”, elaborado 

pelo consultor Lucio Fittipaldi Gonçalves 

em 2013, e os resultados das pesquisas 

qualitativas.

Para as pesquisas qualitativas, foram reali-

zadas entrevistas com diversos represen-

tantes do UNICEF da sede e dos escritórios 

regionais (ou zonais) no SAB e na Amazô-

nia Legal e com autoridades e gestores da 

administração pública federal e estaduais. 

Além disso, foram feitos 8 estudos de caso 

de municípios visitados, conforme crité-

rios de seleção que buscavam classificar 

os municípios de acordo com tipologias 

que refletissem seu desempenho e seu 

nível de envolvimento com a metodologia 

do Selo. Nestes municípios envolveram-

-se 264 pessoas no processo de avaliação. 

Posteriormente, foram realizados 3 grupos 

focais, sendo um no estado do Ceará, com 

a participação de 7 municípios, um na ci-

dade de Recife, com participação de 6 

municípios de 6 estados, e um último em 

Belém, com a participação de outros 6 mu-

nicípios de 6 estados. Com isso, todos os 

participantes da iniciativa do Selo, das re-

giões do Semiárido e da Amazônia Legal, 

foram contemplados com instrumentos 

qualitativos, totalizando uma participação 

de 327 pessoas, sendo 66% mulheres. 

Os estudos quantitativos, por sua vez, 

abrangeram o universo de municípios do 

Semiárido e da Amazônia Legal, partici-

pantes e não participantes do Selo na edi-

ção 2009-2012.  

metodologia

Os termos de referência dos trabalhos de-

finiam que a avaliação deveria ser  realiza-

da de acordo com a Política de Avaliação 

do UNICEF. Introduziam, ainda, algumas 

ideias e premissas relativas à metodologia: 

primeiramente, em termos de abordagem 

geral, estabeleciam que seria uma avalia-

ção formativa, ou seja, de uma iniciativa 

em evolução que aprende com seu pro-

cesso, com um componente somativo, ou 

seja, que realiza um balanço acumulado 

dos resultados. Com relação ao processo, 

sugeria-se que fosse um misto de avalia-

ção participativa e de análise documental. 

Quanto às fontes de dados, o UNICEF defi-

niu as fontes primárias como sendo as pla-

nilhas produzidas pelo processo interno de 

avaliação do Selo, entrevistas e discussões 

com a equipe do UNICEF e com os atores-

-chave; e, como fontes secundárias, a vasta 

documentação apresentada. 

Avaliação da Iniciativa Selo UNICEF Município Aprovado - uma experiência participativa com utilização de métodos mistos
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Os métodos de coleta de dados e informa-

ções seriam: revisão documental, dados 

coletados em bases ofi ciais e nacionais 

para indicadores selecionados, dados co-

letados em visitas de campo em processos 

participativos e entrevistas semiestrutu-

radas. Os métodos de coleta de dados e 

informações deveriam ser coerentes com 

os critérios e questões de avaliação defi -

nidos. 

As análises de dados deveriam considerar 

as informações quantitativas e qualita-

tivas obtidas em visitas e entrevistas de 

campo. 

As técnicas de avaliação de impacto de-

veriam ser detalhadas no relatório inicial, 

incluindo: métodos quantitativos e quali-

tativos ou integrados; contrafactuais (gru-

po de melhores versus piores e/ou grupo 

de tratamento versus grupo de controle); 

linha de base e outras informações consi-

deradas relevantes. 

Todo o processo de avaliação seria valida-

do pelos especialistas em monitoramento 

e avaliação do UNICEF Brasil e pelo Comi-

tê de Acompanhamento da Avaliação, de 

forma a assegurar que os dados e infor-

mações utilizadas e as conclusões fossem 

consistentes e baseados em evidências. 

o processo avaliativo

O relatório inicial apresentou a proposta 

do processo avaliativo, composto pelas 

seguintes fases: 

 ■ figura 3: processo avaliativo

Fase 1: 
Desenho e 

planejamento 
da Avaliação 

Fase 2: Coleta 
de dados e 
evidências 

Fase 3: Análise 
e 

desenvolviment
o dos 

resultados 

Fase 4: 
Relatório de 

Avaliação 

Fase 5: Apoio à 
disseminação 
dos resultados 

e à 
incorporação 

das 
recomendações 
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A primeira etapa da avaliação (desenho e 

planejamento) suscitou discussões defini-

doras da estratégia metodológica. Incluiu 

a estruturação da equipe de avaliadores, 

o levantamento inicial de documentos e 

informações, as primeiras reuniões com a 

equipe de M&A do UNICEF, a reconstrução 

e validação da Teoria de Mudança, a matriz 

de avaliação, os protocolos das visitas de 

campo e o Plano de Trabalho. 

A equipe de avaliação foi composta por 

8 profissionais sênior, sendo: 1 coordena-

dora; 1 especialista em monitoramento e 

avaliação de projetos (com experiência em 

avaliações para o sistema ONU); 1 adminis-

tradora pública com especialização em ge-

ografia humana e organização do espaço; 

1 estatística; 1 historiadora com mestrado 

em Ciências Sociais e doutorado em Socio-

logia; 1 socióloga; 1 analista de informa-

ções; e 1 técnico em informação.

os métodos de coleta propostos

Foram propostos métodos com enfoque 

quantitativo e qualitativo, de acordo com 

sua pertinência para cada critério de ava-

liação. A estratégia de comunicação ado-

tada pelo UNICEF ao longo dos anos traz 

a necessidade de traduzir em números 

palpáveis os resultados da avaliação. Por 

outro lado, para compreender aspectos 

como o que funciona ou não funciona, os 

fatores que levaram diversos municípios 

ao sucesso e os desafios da implemen-

tação da metodologia, ou seja, explicar o 

que os números revelavam, era necessário 

adotar métodos qualitativos. 

Em resumo, para cada critério de avalia-

ção, foi possível utilizar métodos de co-

leta de dados e informações qualitativos 

e quantitativos e combinar os resultados 

nas análises realizadas, conforme quadro 

a seguir:

Avaliação da Iniciativa Selo UNICEF Município Aprovado - uma experiência participativa com utilização de métodos mistos

 ■ quadro 2: critérios de avaliação e métodos 
CRITÉRIOS DE  

AVALIAÇÃO
MÉTODOS QUANTITATIVOS MÉTODOS QUALITATIVOS

Relevância

Análise do alcance de resultados dos mu-

nicípios versus grau de envolvimento na 

metodologia do Selo (2009-2012) – por 

região, estado e grupo.

Análise documental e entrevistas com os di-

versos grupos de stakeholders (ver item 1.8); 

reuniões nos municípios visitados com a par-

ticipação de diversos grupos envolvidos no 

processo; grupos focais com representantes de 

municípios e estados

Eficácia

Análise de correlação entre resultados 

alcançados e grau de capacidades institu-

cionais dos municípios – por região, estado 

e grupo; 

Análise do alcance de resultados dos mu-

nicípios versus grau de envolvimento na 

metodologia do Selo (2009-2012) – por 

região, estado e grupo.

Análise documental (relatórios de progresso do 

Selo)

Entrevistas com os diversos grupos de stakehol-

ders (ver item 1.8); reuniões nos municípios vi-

sitados com a participação de diversos grupos 

envolvidos no processo; grupos focais com re-

presentantes de municípios e estados
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Os métodos de coleta descritos no quadro 

estão mais bem detalhados a seguir: 

(i) Análise documental Enquadramento e 

análise de documentos, relatórios, relató-

rios de doadores, pesquisas e dados rela-

cionados ao Selo UNICEF. 

(ii) Coleta de dados de fontes secundárias 

oficiais19 e dos bancos de dados do UNI-

CEF,20 comparando os municípios partici-

pantes e aqueles que não participaram, 

tentando identificar possíveis tendências 

entre esses dois grupos de municípios. 

CRITÉRIOS DE  
AVALIAÇÃO

MÉTODOS QUANTITATIVOS MÉTODOS QUALITATIVOS

Eficiência

Análise do cumprimento das etapas me-

todológicas pelos municípios por região, 

estado e grupo 

Suficiência de Recursos e tempo: entrevistas 

aos atores municipais, estaduais e federais  e 

reuniões de grupo (visitas de campo e grupos 

focais) e staff UNICEF

Impacto

Identificação, por meio de entrevistas, de como 

estariam as políticas locais sem o advento do 

Selo, das mudanças que já podem ser percebi-

das pelos diversos stakeholders entrevistados 

e as evidências de mudanças de longo prazo 

alcançadas ou com alta probabilidade de ocor-

rer após 5 a 10 anos da finalização da Edição 

2009/2012. Identificação dos efeitos negativos 

e não desejados.

Sustentabilidade e 

apropriação

No caso do SAB, análise dos participantes 

e ganhadores a partir da edição de 2005 e, 

no caso da Amazônia Legal, participantes e 

ganhadores da última edição (2009-2012) 

e inscritos na edição vigente (2013-2016). 

Entrevistas com os atores municipais, estaduais 

e federais e reuniões de grupo (visitas de cam-

po e grupos focais) e staff UNICEF 

Gênero e minorias

Análise documental dos instrumentos metodo-

lógicos e entrevistas com os atores municipais 

(visitas de campo e grupos focais) 

Gestão da Iniciativa

Análise documental dos instrumentos metodo-

lógicos e relatórios de resultados (voltados aos 

financiadores)

Entrevistas com todos os stakeholders

(iii) Entrevistas em profundidade com 

stakeholders envolvidos no Selo, incluin-

do: 

 — Municípios: prefeitos e ex-prefeitos; 
articuladores e ex-articuladores mu-
nicipais do Selo, secretários de saú-
de, educação e assistência social; 
membros dos Conselhos Municipais 
de Direitos das Crianças e Adoles-
centes (CMDCAs) e Conselhos Tute-
lares; lideranças jovens, lideranças 
femininas, representantes de ONGs 
locais, entre outros. 
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 — Estados: representantes de conselhos 
estaduais de direitos das Crianças e 
Adolescentes (CEDECAs); articulado-
res estaduais do Pacto do Semiárido 
e da ACA; articuladores estaduais do 
Selo, secretarias de estado, parceiros 
implementadores, equipe do UNICEF 
que participou do Selo, facilitadores 
de fóruns comunitários, moderado-
res, entre outros. 

 — Esfera Nacional: equipe do UNICEF 
no Brasil (atual e envolvida nas edi-
ções passadas, mesmo não perten-
cendo mais ao staff), parceiros na 
esfera federal relacionados ao Selo, 
incluindo patrocinadores, ONGs en-
volvidas nacionalmente.

 — Esfera Internacional: staff do UNICEF 
no escritório regional (TACRO). 

(iii) Grupos focais nos municípios visitados 

para efeito de estudos de caso, reunindo 

representantes dos diversos stakeholders 

locais que tenham participado da imple-

mentação do Selo, edição 2009-2012. 

(iv) Grupos focais nos estados, reunindo ex-

-prefeitos e ex-articuladores de municípios 

que tenham sido bem sucedidos no Selo em 

mais de uma edição, quando possível. 

19  DATASUS, INEP, pesquisa MUNIC do IBGE, Atlas de Desenvolvimento Humano, sistema SIGA do Senado Federal.

20 Com os resultados dos indicadores por município e com registros sobre o desenvolvimento do processo de imple-

mentação do Selo.
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As visitas de campo, que foram a base dos 

estudos de caso, incluíram entrevistas em 

profundidade a atores municipais, grupos 

focais locais e entrevistas em profundida-

de com atores estaduais. Tais atividades 

tiveram por objetivo vivenciar e compre-

ender o contexto e a realidade local e os 

fatores de sucesso e insucesso na imple-

mentação da iniciativa do Selo. Os municí-

pios foram selecionados de comum acor-

do com o Comitê de Acompanhamento da 

Avaliação, sendo que a ideia inicial seria 

visitar 8 municípios, sendo 4 do Semiári-

do e 4 da Amazônia Legal. Em um segundo 

momento, a proposta evoluiu para visitar 

14 municípios, conforme critérios a seguir. 

Obviamente, o número de municípios pro-

posto para visitas não consistia em uma 

amostra estatisticamente representativa 

do universo de municípios participantes 

na iniciativa. A proposta não se baseava 

em estudo experimental, e, sim, na utili-

zação de um desenho de estudo de caso 

que tinha por objetivo entender mais a 

fundo os processos, eventos e situações 

ocorridas durante a implementação do 

Selo e como a metodologia e seus resul-

tados foram absorvidos pelos municípios. 
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Essa opção foi proposta também pela li-

mitação de tempo prevista, agravada pelo 

advento da Copa do Mundo de 2014 e das 

campanhas eleitorais nos estados, de re-

cursos financeiros e da impossibilidade de 

apoio da instituição nos locais que seriam 

visitados. 

Para o Semiárido brasileiro

 — Municípios que tiveram esforço (par-
ticipação e envolvimento) baixo e 
performance alta, buscando investi-
gar o que fizeram além da iniciativa 
do Selo para alcançar o bom resulta-
do – 2 municípios, sendo 1 do grupo 
0121 e outro do grupo 05;

 — Municípios que tiveram esforço 
(participação e envolvimento) alto 
e performance baixa, buscando in-
vestigar o que faltou fazer no âmbi-
to do Selo ou fora dele para alcançar 
melhores resultados – 2 municípios, 
sendo 1 do grupo 01 e outro do gru-
po 05.

 — Municípios que tiveram esforço (par-
ticipação e envolvimento) alto e per-
formance alta, buscando investigar 
os fatores de sucesso – neste grupo 
seriam estudados ganhadores e não 
ganhadores do Selo. Para o sub-grupo 
dos não ganhadores, a intenção era 
investigar o que fez com que os mu-
nicípios chegassem ao final da me-
todologia e não ganhassem o Selo? 
Para o sub-grupo dos ganhadores, foi 
identificado um conjunto de 7 mu-
nicípios, do Ceará, que ganharam o 
Selo desde o ano 2000 (totalizando 6 

êxitos), merecendo uma atenção es-
pecial. Quais foram as condições que 
provocaram tamanho sucesso? – 4 
municípios, sendo 2 do grupo 01 e 2 
do grupo 05, sendo 2 não ganhadores 
e 2 ganhadores (um dos municípios 
deste último sub-grupo seria um dos 
municípios contemplados com 6 Se-
los, ou seja, ganhadores em todas as 
edições desde 2000).

Optou-se por não visitar o grupo de esfor-

ço baixo e performance baixa, pelo enten-

dimento de que não teriam muito a con-

tribuir com a investigação da causalidade 

entre os avanços e o processo de imple-

mentação do Selo. 

Premissa: O grupo 01 seria considerado 

um grupo homogêneo de municípios mais 

“desenvolvidos” e o grupo 05, o oposto.

Total de municípios a serem visitados no 

Semiárido: 8.

Amazônia Legal

Pelo fato dos municípios da Amazônia Le-

gal terem participado apenas da última 

edição (2009-2012), os critérios para clas-

sificação de envolvimento e desempenho 

foram diferentes dos aplicados para muni-

cípios do Semiárido, conforme detalhado 

a seguir.

 — Envolvimento baixo (realizou ape-
nas o 1o Fórum) / não ganhadores: 2 
municípios, sendo um do grupo 01 e 
um do grupo 05.
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21 O agrupamento dos municípios é feito a partir da análise de um conjunto de indicadores econômicos e sociais, que 

refletem as condições de vida das crianças e adolescentes, tais como: população, Produto Interno Bruto (PIB) e índices 

de pobreza. De acordo com o Índice de Agrupamento do Selo, foram definidos cinco grupos, sendo que o grupo 01 é 

dos municípios maiores e com melhores PIB e o grupo 05, o oposto.

 — Envolvimento alto (chegou a reali-
zar os 2 Fóruns) / não ganhadores: 2 
municípios, sendo um do grupo 01 e 
um do grupo 05.

 — Envolvimento alto e ganhadores do 
Selo: 2 municípios, sendo um do 
grupo 01 e um do grupo 05.

Total de municípios a serem visitados na 

Amazônia Legal: 6.

A escolha dos municípios deveria levar 

em consideração as longas distâncias 

entre eles (especialmente na região ama-

zônica), o tempo disponível para a coleta 

de dados, as similaridades entre eles, o 

tamanho da equipe de coleta, o custo as-

sociado e a quantidade de informação a 

ser levantada com vistas ao objetivo da 

avaliação. Tal escolha seria determinante 

no processo de avaliação, favorecendo 

uma coleta independente e imparcial de 

dados, uma vez que seria realizada pela 

própria equipe de avaliadores, indepen-

dentemente do UNICEF. Nesse contato, o 

objetivo seria garantir a participação do 

prefeito e de outros atores que participa-

ram do Selo durante o tempo da equipe 

no município. 

A opção por visitar os quatro tipos de mu-

nicípios utilizando um desenho de estudo 

de caso, permitiu à equipe entender o que 

motivou os municípios a ganharem ou não 

o Selo, o que levou os municípios a desis-

tirem e não participar do processo. A utili-

zação deste desenho garantiu ainda a par-

ticipação do maior número de stakeholders 

possível, como condição fundamental para 

uma escuta abrangente. 

Os métodos de coleta de dados e infor-

mações utilizados permitiriam uma análise 

bastante completa considerando os crité-

rios selecionados, os pontos de vista dos di-

versos atores envolvidos e uma triangulação 

dos achados, aumentando, assim, a confia-

bilidade do processo e da análise como um 

todo. Todos estes métodos se articulavam 

de uma forma clara na matriz de avaliação 

apresentada no Relatório Inicial, detalhan-

do o número e quais seriam as pessoas en-

trevistadas, quais os dados quantitativos a 

serem coletados e outros detalhes técnicos. 

Avaliação da Iniciativa Selo UNICEF Município Aprovado - uma experiência participativa com utilização de métodos mistos
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Após a entrega da primeira versão do Re-

latório Inicial, que consolidava a etapa 

de planejamento da avaliação, foram re-

alizadas algumas reuniões para discutir a 

proposta apresentada com participação 

da equipe do UNICEF, do escritório Brasil 

(Brasília) e dos escritórios zonais, sendo 

que uma delas contou com a participação 

do Representante do UNICEF no Brasil. As 

equipes tiveram oportunidade de fazer 

sugestões, sendo que a principal delas re-

feriu-se ao número de municípios a serem 

visitados. Primeiramente, foi questionada 

a escolha dos grupos 01 e 05, sugerindo 

incluir municípios também do grupo 03, 

e foi colocada pelos Coordenadores dos 

escritórios zonais a importância de incluir 

todos os estados no processo de avalia-

ção, sendo importante visitar pelo menos 

um município de cada estado. Também 

foi sugerido um maior detalhamento dos 

métodos quantitativos de coleta e análise, 

aprofundados e apresentados oportuna-

mente ao UNICEF. 

Após alguns entendimentos entre a equi-

pe e o UNICEF, ficou claro que não haveria 

suficientes recursos financeiros e tempo 

para visitas a 14 municípios, optando-se 

pela realização de visitas a 8 municípios 

e composição de 3 grupos focais espe-

ciais: o primeiro, realizado em Fortaleza/

CE, com os municípios do Ceará ganha-

dores do Selo em diversas edições desde 

1999 (representando um grupo seleto de 

bem sucedidos). Um segundo, realizado 

em Recife/PE, com 6 municípios de 6 es-

tados do Semiárido e o terceiro, realiza-

do em Belém/PA, com 6 municípios de 6 

estados da Amazônia Legal. Para os dois 

últimos grupos, foram selecionados mu-

nicípios ganhadores e inscritos na edição 

2013-2016. Este critério justificou-se pela 

necessidade de discutir mais profunda-

mente as oportunidades de melhoria do 

processo de implementação do Selo, bem 

como os fatores de sucesso que levaram 

ao êxito esse conjunto de municípios. 

O conjunto de municípios participantes 

dos grupos focais e os municípios visita-

dos deu à avaliação a abrangência deseja-

da, oportunizando, dentro das limitações 

existentes, a participação de todos os es-

tados envolvidos. Em cada município fo-

ram realizadas seis entrevistas individuais 

(Prefeito, Secretário ponto focal do Selo, 

presidente do Conselho Municipal em De-

fesa dos Direitos das Crianças e Adoles-

centes – CMDCA, articulador(a) da edição 

2009-2012, liderança jovem e liderança 

feminina) e uma reunião com participan-

tes da edição 2009-2012 com a participa-

ção média de 30 pessoas. 

As entrevistas com os diversos stakehol-

ders, as reuniões e grupos focais com mu-

nicípios permitiram a participação total de 

327 pessoas, representantes de todos os 

stakeholders listados na descrição do ob-

jeto, caracterizando esse processo como 

de alta participação.

análise

Os métodos de análise dos resultados, a 

partir da coleta de evidências e da matriz 

de avaliação, estão resumidos a seguir:
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 — Eficácia

Para avaliação da eficácia, as principais 

questões avaliativas definidas foram: “Em 

que medida o Selo foi capaz de apoiar a 

obtenção de resultados das políticas na-

cionais destinadas aos direitos da C&A em 

nível local?” e “A estratégia e as atividades 

realizadas no Selo contribuem, no nível lo-

cal, para a melhoria da qualidade da gestão 

de políticas públicas ou programas nacio-

nais voltados à defesa da C&A?)”. As bases 

de julgamento foram os dados sobre o al-

cance de resultados pelos municípios, seu 

grau de envolvimento com a metodologia 

do Selo (até que fase da metodologia o mu-

nicípio conseguiu avançar), disponibilizados 

pelo UNICEF, e o nível de capacidade institu-

cional dos municípios, analisado a partir de 

oitenta variáveis. Obviamente, os resultados 

são diversos para o conjunto de municípios 

participantes. No entanto, foi possível reali-

zar análises por região atendida (Semiárido 

e Amazônia Legal), por estado e por grupo 

de municípios. 

Assim, a partir dos dados sobre desempe-

nho e estudos avaliativos prévios22 e, ain-

da, de outros dados disponíveis em fontes 

oficiais, foram realizadas análises quantita-

tivas, complementadas por evidências qua-

litativas coletadas nas diversas entrevistas 

e grupos focais realizados. Para que essas 

análises pudessem contribuir às respos-

tas das questões avaliativas, era necessá-

rio não apenas analisar o desempenho do 

conjunto de municípios, de forma conjunta 

e desagregada, como também estudar sua 

correlação com fatores significativos e de-

terminantes que pudessem explicar tais 

desempenhos. Tais fatores estariam rela-

cionados aos seus insumos e atividades.  

 — Eficiência

A análise de eficiência teve como pano de 

fundo a seguinte questão: “Os recursos 

(funding, normas, recursos administra-

tivos e técnicos e tempo) foram usados 

da forma de melhor custo-eficiência para 

alcançar de modo satisfatório as políticas 

de direito de C&A?”. Pela dificuldade em 

se aferir o montante de investimento ou 

custo de cada edição do Selo UNICEF por 

parte das diversas fontes que o financiam, 

optou-se por definir como medida de efi-

ciência o alcance do processo de implan-

tação do Selo nos diversos municípios do 

SAB e da Amazônia Legal. Todos eles são 

convidados a participar do Selo, no en-

tanto, nem todos se inscrevem. Esta seria 

uma medida de eficiência da atividade de 

mobilização dos municípios. A partir da 

inscrição, há municípios que não chegam 

a realizar o 1o Fórum. Outro conjunto che-

ga a atender todas as condições, mas não 

ganha o Selo. Por fim, 23% dos municí-

pios que se inscrevem, em média, ganham 

o Selo.

22  Ver: GONÇALVES, L. F. Estudos Avaliativos do Selo. UNICEF, 2013.
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Considerando que um dos grandes resul-

tados do Selo é o desenvolvimento de ca-

pacidades locais e a introdução na neces-

sidade de se trabalhar de forma articulada 

em nível local e, ainda, que é por meio do 

processo metodológico que esses ganhos 

são alcançados, um dos indicadores de 

eficiência analisados como nível de apro-

veitamento é o percentual de municípios 

que atenderam todas as condições em re-

lação aos inscritos (e ganharam o Selo ou 

não). Isso se justifica ainda pela já obser-

vada correlação entre desempenho e grau 

de envolvimento no processo do Selo. 

 — Apropriação

Uma das mais importantes questões da ava-

liação é: “O Selo foi apropriado pelas mu-

nicipalidades e os resultados vêm se man-

tendo ao longo dos últimos anos?”. Para 

responder a esta pergunta pode-se valer 

da base de dados apresentada pelo UNICEF, 

que disponibiliza a informação, para as duas 

regiões, dos municípios que participaram e 

ganharam o Selo. No caso do SAB, é possível 

analisar participantes e ganhadores a partir 

da edição de 2005-2006 e, no caso da Ama-

zônia Legal, participantes e ganhadores da 

última edição (2009-2012) e que se inscre-

veram na edição vigente (2013-2016). 

As análises quantitativas realizadas para 

os três critérios acima (eficácia, eficiên-

cia e apropriação) foram associadas às 

respostas a questões obtidas com as en-

trevistas que permitiram interpretar, iden-

tificar melhoras a serem realizadas e dar 

insumos para interpretar algumas hipóte-

ses e números alcançados.

Quanto ao critério impacto, optou-se pela 

não utilização de um método quantitativo, 

diferentemente das definições iniciais do 

Termo de Referência. Uma das questões 

da matriz de avaliação é: “O quanto o im-

pacto alcançado nos municípios poderia 

ser atribuído à metodologia?”, em outras 

palavras, seria possível descobrir o quanto 

poderia ser atribuída ao Selo a melhoria 

da qualidade de vida das crianças e ado-

lescentes? O que teria acontecido nos 

municípios sem a metodologia do Selo? 

Para responder a essa pergunta, poderia 

ter sido realizado um estudo quantitativo 

de avaliação de impacto, do tipo experi-

mental ou quasi-experimental, que bus-

casse aferir, para municípios comparáveis, 

a diferença entre o impacto que municí-

pios participantes do Selo tiveram (grupo 

de tratamento) e o impacto em municípios 

não participantes (grupo de controle). Ou 

seja, investigar a relação de causa e efei-

to entre o Selo e a melhoria da qualidade 

de vida de seu público-alvo, por meio da 

seleção de alguns indicadores de impacto 

e análise de sua evolução em municípios 

semelhantes comparando participantes e 

não participantes do Selo. No entanto, para 

aplicar esse tipo de metodologia com o ri-

gor técnico necessário, seria preciso isolar 

a iniciativa do Selo dos outros inúmeros 

fatores que teriam influência na melhoria 

da qualidade de vida das crianças e ado-

lescentes, o que seria tarefa extremamente 

complexa, pois os municípios apresentam 

diversas diferenças, não apenas em carac-

terísticas demográficas e socioeconômicas, 

como também as diferenças que estão 

sendo analisadas de forma mais profunda. 
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O conjunto de municípios abrangidos pelo 

Selo apresentm diferenças de contexto po-

lítico, culturais e de arranjos institucionais 

onde estão envolvidas, no caso do Selo, 

quase oitenta variáveis. Apresentam tam-

bém diferenças relativas às intervenções 

que podem estar ocorrendo naquele ter-

ritório com objetivos comuns ao do Selo: 

programas e projetos públicos federais, 

estaduais e municipais; ações do setor 

privado; ações da sociedade civil organiza-

da; ações de outras agências multilaterais. 

Deste modo, considerou-se que uma análi-

se do tipo quasi-experimental não traria ao 

trabalho de avaliação o rigor metodológico 

suficiente para concluir pela atribuição ao 

Selo da melhoria da qualidade de vida das 

C&A.

O documento “Impact Evaluation in UN 

Agency Evaluation Systems: Guidance on 

Selection, Planning and Management” (Ava-

liação de Impacto nos sistemas de avaliação 

das agências ONU: guia para Seleção, Plane-

jamento e Gestão),23 publicado pelo Grupo 

de Avaliação das Nações Unidas  UNEG) em 

agosto de 2013, corrobora com esta visão, 

embasando-a de forma teórica bastante 

consistente.uNo capítulo 3, o Guia traz uma 

discussão sobre métodos utilizados em ava-

liações de impacto, explicando que dese-

nhos experimentais e quasi-experimentais 

são apropriados para investigar se uma in-

tervenção fez a diferença e em que extensão 

um específico impacto pode ser atribuído a 

ela. No entanto, Leeuw e Vaessen24 afirmam 

que métodos que consideram este tipo de 

desenho são particularmente apropriados 

para avaliações de “iniciativa de componen-

te singular com objetivos explícitos” (single-

-strand initiatives). Tomemos como exemplo 

a transformação de um campo de milho 

após a introdução de uma nova tecnolo-

gia. Neste exemplo, pode-se imaginar dois 

campos de milho, semeados com o mesmo 

lote de sementes, sob as mesmas condições 

de irrigação, insolação e fertilização. Em um 

desses campos se introduz uma nova tecno-

logia agrícola e no outro, não. Ao comparar 

os resultados e observar uma mudança na 

produtividade ou tamanho das espigas, é 

possível afirmar, com reduzida margem de 

erro, que os resultados da mudança são atri-

buídos à introdução da nova tecnologia. Isso 

ocorre porque esta intervenção pôde ser 

isolada, manipulada, e medida. Assim, dese-

nhos experimentais ou quasi-experimentais 

podem ser apropriados para medir relações 

23 Preparado pela Força de Trabalho de Avaliação de Impacto da UNEG com assessoria voluntária de Dr. David Todd, Dra. 

Patricia Rogers, Burt Perrin, Dr. Michael Spilsbury e Dugan Fraser.

24 NONIE. Impact Evaluation and Development. In: LEEUW, F.; VAESSEN, J. Nonie Guidance on Impact Evaluation, 2009.
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causais entre essas iniciativas single-strand 

e seu efeitos. Além disso, segundo White e 

Phillips,26 esses métodos são mais adequa-

dos para avaliações com grande universo e 

grande amostra, ou seja, a população geral 

afetada e a amostra selecionada devem ser 

grandes. 

Esses tipos de intervenção (single-strand 

initiatives), adequadas para o uso des-

ses métodos, não são o ambiente usual 

de muitas organizações do sistema ONU. 

Além disso, estudos de larga escala que 

usam complexas análises estatísticas cos-

tumam ser de uma dimensão financeira 

raramente disponível. Um estudo da Força 

Tarefa de Avaliação de Impacto do UNEG 

mostrou que em 2010 apenas trê3 áreas 

da UNEG comissionaram avaliações de im-

pacto utilizando métodos experimentais 

ou quasi-experimentais. Segundo o Guia: 

“[...] como alternativa às abordagens 

estatísticas mais complexas, análises 

quantitativas básicas e bases de dados 

existentes e/ou análises de pesquisa 

podem dar importante contribuição ao 

desenvolvimento da história da dife-

rença que a intervenção provocou. Tais 

análises podem ser realizadas com o 

uso de uma estatística descritiva como 

tabulações transversais ou inferências 

estatísticas com a análise da variança 

para comparar os significados de di-

ferentes grupos. Diversos tipos de in-

tervenções não são apropriados para 

abordagens quantitativas complexas, 

como métodos experimentais ou qua-

si-experimentais, como programas com 

uma gama extensiva de escopo e que 

incluam temas, setores ou áreas geo-

gráficas transversais. Múltiplas agên-

cias, múltiplas causas simultâneas para 

os resultados e mecanismos causais di-

ferindo através de contextos e comple-

xidades. Muitos trabalhos das agências 

ONU são realizados em ambientes de 

alta complexidade. Muitas vezes pode 

ser possível quebrar tais intervenções 

em componentes mais simples, de for-

ma a permitir uma análise quantitati-

va. No entanto, para uma grande parte 
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dessas intervenções, métodos quanti-

tativos responderão apenas a parte das 

questões relacionadas a impacto. Isso 

dará espaço a desenhos de avaliação 

centrados em métodos qualitativos. Há 

uma gama de métodos qualitativos que 

têm sido considerados úteis em avalia-

ções de impacto incluído: avaliação 

realística, metodologia de eliminação 

geral, trilha do processo e análise de 

contribuição.”

O Relatório Preliminar de Avaliação (em 

análise pelo UNICEF) incluiu: os resultado) 

da avaliação; as conclusões de cada critério 

avaliado, as lições aprendidas e uma lista 

de recomendações dirigidas às diversas ca-

tegorias de stakeholders. 

CONCLUSÃO
A iniciativa do Selo UNICEF ocorre em um 

ambiente institucional de alta complexi-

dade pelo contexto político, institucional, 

cultural e sóci-econômico dos diversos 

entes federados, diversidade de atores 

envolvidos, papeis que exercem na inicia-
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tiva, abrangência e dimensão do processo 

metodológico. Esta diversidade levou à 

necessidade de realizar um processo de 

avaliação participativo, apesar de não ter 

havido oportunidade de discutir previa-

mente com os stakeholders o método a ser 

empregado, exceto com o staff do UNICEF. 

A necessidade de empregar métodos qua-

litativos e quantitativos para coleta de da-

dos e informações e analisar os diferentes 

critérios de avaliação foi consequência 

tanto das diretrizes impostas pelos guide-

lines do UNEG e do próprio UNICEF, quan-

to para dar legitimidade aossresultados, 

que deveriam ser totalmente baseadas 

em evidências. 

O fato de contar com uma equipe multi-

disciplinar, que trabalhou de forma inte-

grada em todas as etapas da avaliação e 

na interface com o UNICEF, imprimiu aos 

trabalhos um caráter de múltiplos olhares, 

aumentando a capacidade de formulação 

e de análise. 


